
 

REQUERIMENTOS GERAIS (USUÁRIO EXTERNO) 
(   ) SERVIDOR PÚBLICO ATIVO  
(   ) APOSENTADO  
(   ) PENSIONISTA  
(   ) OUTROS:    

ÓRGÃO DE EXERCÍCIO 

(    ) MDHC (    ) MDIC (    ) MEMP (    ) MESP (    ) MF (    ) MGI (    ) MIR 

(    ) MMULHERES (    ) MPI (    ) MPO (    ) MPOR (    ) MPS (    ) MTUR  
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO(A) SOLICITANTE 

Nome / Nome Social:  

CPF:  Telefone:  

Unidade de Lotação:  

E-mail:  

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO(A) REPRESENTANTE LEGAL1 

Nome / Nome Social:  

CPF:  Telefone:  

E-mail:  
1 Anexar documentação comprobatória ou procuração. 
 

3. REQUERIMENTO 
(   ) Certidão de tempo de contribuição 
(   ) Pagamento de atrasados no exercício 
(   ) Outros: 
 

4. ESPECIFICAÇÃO DO REQUERIMENTO 

Especificar: assunto; período, finalidade e legislação que amparam o pedido. Se o documento for imprescindível 
para a percepção de vantagens, direitos, benefícios ou posse em conselho, cargo ou função, favor informar o 
prazo para eventual priorização. 

 
 
 
 
 
 

        Local e Data 
     

 
Assinatura Eletrônica 

(Obrigatória a utilização do Gov.br ou Certificado Digital) 
 

Definição 
 
Formulário destinado à solicitação de Requerimentos Gerais por usuários externos dos órgãos do Centro de 
Serviços Compartilhados - ColaboraGov (Decreto n° 11.837, de 21/12/23), referentes a serviços de gestão de 
pessoas, por meio do Protocolo Digital.  



 

 
Orientações Gerais  
 

1. Antes de protocolar o Requerimento, consulte o Catálogo de Serviços e verifique se o serviço de seu 
interesse não possui um procedimento de solicitação próprio. 

2. Este formulário deverá ser utilizado por usuário externo do SEI!, ou seja, pessoa física que pretenda 
solicitar serviço ou que participe em processos administrativos junto ao Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos - MGI ou dos órgãos do Centro de Serviços Compartilhados – 
ColaboraGov (Decreto n° 11.837, de 21/12/23): MF, MPO, MDIC, MPI, MEMP, MTUR., MESPORTE, 
MDHC, MM, MIR, MPOR, MPS (ACT nº 91/2022), MTE (ACT nº 91/2022) e MINFRA (ACT nº 2/2019).  

 
Fundamentação Legal 
 

1. Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; 
2. Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, e 
3. Decreto nº 11.837, de 21 de dezembro de 2023. 

 
 
Considerações Finais  
 

1. Este modelo de formulário foi aprovado pela Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP do Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) em 12 de junho de 2025.  

2. Os formulários distintos deste não serão considerados válidos e não terão análise de mérito pela DGP.  
3. Os formulários que não forem preenchidos corretamente, ou que forem protocolados em canais 

distintos aos indicados no Catálogo de Serviços poderão ser devolvidos ao interessado sem análise do 
mérito da solicitação.  

4. Em caso de dúvidas e outras informações, procure a Central de Atendimento de Pessoal, nos contatos 
disponíveis no Catálogo de Serviços. 

 


